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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES,_
PROCE * N2 10388.002623/91-10

Sessão de 09 de dezembro de 1993	 Acórdão no	 102-28.735

Recurso n c2: 76.309 - CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - EXS: DE 1989 e 1990

Recorrente: A. C. PNEUS LTDA.

Recorrida : DRF EM SRO LUIZ(MA)

CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - DECORRENCIA
Tratando-se de lançamento reflexi-
vo, a decisão proferida no processo
matriz é aplicável ao julgamento do
processo decorrente, dada a relação
de causa e efeito que vincula um ao
outro.

Ví4t04-, Ae/atado4- e dicuta'04 ci- PA'e4ente4 aut0'.4 de AecuA,40

ínteApo4to po/t R.C.PNEUS LTDA.

ACORDAM o.,s- Memb/to4- da Segunda Camana do PtímeÁjto Con4etho de

Conttíbuínte4-, poA unanimídade de votó4-, ne9aA rtoW:mento ao Ae2uA4p.
,

Sara da	 e j e)s-, em O q de dezemb-Ao de 19_93

1
MINE SrMTANER - pRE$rDENTE

KAZU_ r s - .:- w•	 - RELÁTQRÀ,,	 ,

VISTO EM	 DtÁivo sr VA TH Ê CARDOSO	 - - PROCURADOR D 'iN FAZENDA NA,

SESSÃO DE:	 CTONAL

25 FEV 1994

PaAtícípaAam, aínda, do piteente julgamento 6, 4 4e9uínte4-	 Cone/heíAo4:

Wa/devan Al,ve4 de Olí'veiAa, Ptanci4-co de Pau/a CoAAea CaAneíA0 GíWní,

Ux4u/a H~en e Mlio Ce3at Gome4- da Si-Na. Au4ente4- ju4tíVcadamente 04 ,
Con4elheíAo4: Matia ClJlía de Andnade Fígueítedo e CaAlo4- Robetto Monteí F1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
4M1.<

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
1PROCE —li N2 10388.002623/91-10

RECURSO N2: 76.309

ACORDO N2: 1a2-28.735

RECORRENTE: A. C. PNEUS LTDA.

RELATORIO

No presente processo a empresa A. C. PNEUS LTDA. ins-

crita no CGC. sob n2 07.743.826/0001-90, inconformada com a deci-

são de 1a. instancia proferida pelo Delegado da Receita Federal

em São Luiz(MA), apresenta recurso voluntário objetivando a re-

forma da decisão recorrida.

A exigancia se refere a crédito tributário de CONTRI-

BUIÇA0 SOCIAL e seus acréscimos legais, cuja incidência sobre o

lucro de pessoas jurídicas está prevista no artigo 22 e parágra-
\

fos da Lei n2 7.689/88 e relativo ao exercício de 1989.

No recurso, a recorrente reitera os argumentos apresen-

tados no processo matriz sem aduzir quaisquer argumentos relacio-

nados com a exigência de ;éontribuição Social.

É o relatório./-.
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VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos legais.

No recurso juntado ao presente processo, o contribuinte

reporta-se às razhes expostas no recurso do processo matriz de n2

10388.002618/91-71, cujos argumentos foram apreciados pela 2a.

C2mara do Primeiro Conselho de Contribuintes.

Ao recurso interposto no processo matriz, julgado nesta

data, em Acórdão n2 102- 28.725 iO4..i4egadá:: provimento par-

cial ao recurso voluntário por este Colegiada para excluir da ba-

se de cálculo do Imposto sobre a Renda de Pessoas Jurídicas, as -

parcelas de Cz$ 208.580,24 e de Cz$ 3.296.379,61, respectivamente

nos exercícios de 1988 e 1989.

Entretanto, é iterativa os julgados deste Egrégio Pri-

meiro Conselho de Contribuintes no sentido de que relativamente

ao exercício de 1989, periodo-base de 1988, não cabe a exigência

da Contribuição Social face a vicOncia da . Lei n2 7.689/88 e nos

precisos termos do artigo 105 do Código Tributário Nacional.

Assim, de acordo com o principio adotado neste Conselho

de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui

prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a

relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti-

do de ~provimento ,ao recurso voluntário interposto,

excluindo, entretanto a incid'ènciada Contribuição Social, no

exercício de 1989.

[Brasília(DF) 09 de dezembro de 1993

\ Relator
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